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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO
–  ATAQUE  AO  CRITÉRIO  DE  FIXAÇÃO  DOS
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  -  REJEIÇÃO  –
APELAÇÃO  CÍVEL –  ALEGAÇÃO  DE
INEXIGIBILIDADE  DO  TÍTULO  –  INOVAÇÃO
RECURSAL –  MANIFESTA INADMISSIBILIDADE  –
VERBA HONORÁRIA –  PERCENTUAL  SOBRE  O
VALOR  DA  CAUSA  –  TEMA  QUE,  ACASO
ACOLHIDO, DESCONSTITUIRIA PARCIALMENTE O
TÍTULO JUDICIAL – VIOLAÇÃO À COISA JULGADA
–  IMPOSSIBILIDADE  –  NECESSIDADE  DE
AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  RESCISÓRIA  –
PRECEDENTES  DO  STJ  –  APLICAÇÃO  DO  ART.
557, DO CPC – SEGUIMENTO NEGADO.

-  De acordo com o Código de Processo Civil, toda a
matéria a ser discutida na lide deve ser arguida na
inicial, na contestação ou em sede de reconvenção,
não  devendo  ser  conhecida  a  matéria  suscitada
apenas  em  sede  de  apelação,  porquanto  não  faz
parte do pedido formulado, configurando-se inovação
recursal, o que é vedado pelo ordenamento jurídico
pátrio.

-   A oposição de embargos à execução não é a via
adequada à desconstituição, mesmo que parcial, do
título judicial exequendo.

VISTOS, etc.

Trata-se de apelação cível interposta contra sentença, proferida
pelo MM. Juiz da 5ª Vara de Sousa, que rejeitou os embargos à execução
opostos  pelo  Município  sede  da  Comarca  em  face  de  Terezinha  Gomes
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Furtado Lacerda.

Alega o recorrente que o título executivo judicial é inexigível,
vez que, até este momento, não foi quantificado o valor da condenação nele
inserida.

Afirma, ainda, que o título, embora mande aplicar o art. 20, §3º,
do CPC, quanto aos honorários advocatícios, fixou, erroneamente, percentual
sobre o valor da causo, o que ocasiona a cobrança dessa verba em excesso.
Pede, ao final, o provimento do apelo, para que sejam acolhidos os embargos.

Intimada,  a apelada apresentou contrarrazões,  rechaçando a
tese recursal e requerendo a manutenção do decisum.

Nesta instância, o Parquet Estadual não opinou sobre o mérito
recursal.

É o relatório. DECIDO.

A meu  ver,  a  presente  insurreição  não  rende  acolhida.  Em
primeiro  lugar,  quanto  à  afirmação  de  inexigibilidade  do  título  executivo
judicial,  observa-se na peça vestibular que, embora o Município recorrente
tenha feito  menção à  sua existência,  inexiste  na  causa de pedir  qualquer
comentário sobre esse tema (fl. 04).

Em verdade,  o embargante/apelante se restringiu a atacar a
verba fixada a título de honorários advocatícios, o que me faz concluir que
aquela argumentação trata de patente inovação recursal vedada pelo sistema
processual pátrio. Nesse sentido:

[…]. De acordo com o Código de Processo Civil, toda a matéria
a  ser  discutida  na  lide  deve  ser  arguida  na  inicial,  na
contestação  ou  em sede  de  reconvenção,  não  devendo  ser
conhecida a matéria suscitada apenas em sede de apelação,
porquanto não faz parte do pedido formulado, configurando-se
inovação recursal, o que é vedado pelo ordenamento jurídico
pátrio.  […].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00930810620128152001, - Não possui -, Relator DESA MARIA
DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 17-06-2015) 

[…].   Na  sistemática  processual  civil,  toda  a  matéria  a  ser
discutida na lide deve ser suscitada na inicial, na contestação
ou em sede de reconvenção,  não devendo ser  conhecida a
matéria arguida apenas em sede de apelação, porquanto não
faz  parte  do  pedido  formulado.  […].  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00657357420128152003,  -  Não  possui  -,  Relator  DESA.
MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 16-06-2015) 

No que diz  respeito  aos honorários  advocatícios,  observa-se
que estes foram cobrados em R$ 4.000,00 (quatro mil reais), o que equivale a
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10% (dez por cento) sobre o valor da causa (fl. 03 do apenso), assim como foi
determinado no título executivo judicial de fls. 236/241 do apenso.

Com lastro  nessa informação,  creio  que,  independente  de a
verba honorária ter sido fixada ao arrepio da Lei Adjetiva, penso que essa
matéria não pode ser arguida em sede de embargos à execução, nem nos
recursos  a  eles  vinculados,  pois,  acaso  acolhidos,  desconstituiriam
parcialmente o título acobertado pela coisa julgada, o que só pode ocorrer por
meio da ação rescisória.

Nesse  sentido,  colaciono  precedentes  da  Corte  Superior  de
Justiça que ressaltam a impossibilidade de tratar de matérias passíveis de
desconstituir sentença transitada em julgado, inclusive, as de ordem pública,
vejamos:

[…]. Nesse contexto, a decisão agravada é clara no sentido de
que o entendimento do Tribunal de origem viola a coisa julgada,
porquanto eventual correção de decisão, seja ultra petita, seja
extra petita,  ocorrida  durante a fase cognitiva,  transitada em
julgado,  deveria  ter  sido alegada durante  o  processo,  e  não
posteriormente, em sede de execução, embargos à execução
ou  exceção  de  pré-executividade,  pois  tais  ações  não
substituem a via própria e adequada da rescisória.  Inúmeros
precedentes.  5.  Precedentes  idênticos:  REsp  1.241.407/RS,
Rel.  Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,  SEGUNDA
TURMA,  julgado  em  15/5/2014,  DJe  21/5/2014;  REsp
1.226.074/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA,  julgado  em  6/5/2014,  DJe  15/8/2014;  REsp
1.240.636/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA
TURMA, julgado em 6/5/2014, DJe 15/8/2014. […]. (AgRg no
REsp  1514194/RS,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS
À  EXECUÇÃO.  DOCUMENTO  NOVO.  TRÂNSITO  EM
JULGADO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA E  AÇÃO  RESCISÓRIA.
ARTS. 535, 183, 245 e ANTIGA REDAÇÃO DO ART. 741, caput
e inciso VI do CPC. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. SÚMULAS 7 E
211/STJ, 282 E 283/STF. 1. Não configura violação ao art. 535
do CPC a decisão que examina todas as questões submetidas
à apreciação judicial,  circunstância que afasta a negativa de
prestação jurisdicional. 2. Os embargos à execução não são a
via própria para rescindir o julgamento proferido em sede de
ação  de  cobrança. 3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento. (AgRg no REsp 1234958/RJ, Rel. Ministra MARIA
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2015,
DJe 17/04/2015)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR
PÚBLICO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  VIA INADEQUADA.
DESCONSTITUIÇÃO  DO  TÍTULO  EXEQUENDO.
NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO RESCISÓRIA.
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PRECEDENTE  DO  STJ.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  A
interposição de embargos à execução não é a via adequada à
desconstituição do título judicial exequendo, por suposto error
in  procedendo  consubstanciado  na  afronta  ao  princípio  que
veda  a  reformatio  in  pejus,  mas,  sim,  a  ação  rescisória.
Precedente do STJ. 2. Agravo regimental não provido. (AgRg
no Ag 1340319/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/02/2011, DJe 18/02/2011)

Ora,  se  questões  de  ordem  pública  não  são  passíveis  de
impugnação  por  meio  de  embargos,  é  decorrência  lógica  que  a  questão
relativa  a  honorários  também  não  será,  razão  pela  qual  entendo  que  o
recorrente terá que ajuizar a ação específica para tanto, qual seja, a ação
rescisória, para reclamar a suposta violação ao art. 20, §3º, do CPC.

Por fim, acosto os mais recentes precedentes do STJ, os quais
autorizam o  ajuizamento  da  ação  rescisória  para  discutir  a  aplicação  dos
critérios objetivos previstos nos arts. 20, §§3º e 4º, do CPC:

[…].  Conforme  orientação  firmada  no  julgamento  do  REsp
1.217.321/SC,  é  cabível  ação  rescisória  quanto  à  parte  da
sentença  relacionada  à  fixação  de  honorários  advocatícios
"somente para discutir violação ao direito objetivo veiculado no
art. 20 e §§ 3º e 4º, do CPC, como regras que dizem respeito à
disciplina geral dos honorários". […]. (REsp 1338063/AL, Rel.
Ministra  ELIANA CALMON,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em
05/12/2013, DJe 25/02/2014)

[…]. Não cabe ação rescisória para discutir exclusivamente a
irrisoriedade ou a exorbitância de verba honorária. No entanto,
a ação rescisória é cabível para discutir o regramento objetivo
da  fixação  da  verba  honorária,  notadamente  quando  no
acórdão rescindendo inexiste qualquer avaliação segundo os
critérios previstos nas alíneas "a", "b" e "c", do §3º, do art. 20,
do  CPC.  Precedente:  REsp.  nº  1.217.321  -  SC,  Segunda
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, Rel. p/acórdão Min. Mauro
Campbell  Marques,  julgado  em  18.10.2012.  […].  (REsp
1217321/SC,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  Rel.  p/
Acórdão Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 18/10/2012, DJe 18/03/2013)

Assim,  com  fulcro  no  art.  557,  caput,  do  CPC,  nego
seguimento ao recurso, em razão de sua manifesta inadmissibilidade,
além de estar em confronto com precedentes desta Corte e do STJ.

P.I.

João Pessoa, 26 de junho de 2015.

 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                          RELATOR
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